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EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. LAVAGEM DE CAPITAIS E CORRUPÇÃO 
PASSIVA. PRISÃO PREVENTIVA. CONTEMPORANEIDADE. 
ATOS DELITUOSOS QUE CONTINUAVAM OCORRENDO ATÉ 
O MOMENTO DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO 
DE BENEFÍCIO CONCEDIDO A CORRÉU POR TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus, sob o fundamento de 
inadequação da via eleita para substituir recurso próprio ou 
revisão criminal, em linha com a jurisprudência consolidada 
desta Corte. O agravante pleiteia a reconsideração da decisão 
ou o provimento do recurso, sustentando a existência de 
ilegalidade na prisão preventiva, com alegação de ausência de 
contemporaneidade e pedido de extensão de benefício 
concedido a corréu.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de 
conhecimento do habeas corpus como sucedâneo de recurso 
próprio; e (ii) a análise da legalidade da prisão preventiva, 
especialmente quanto à contemporaneidade e à possibilidade de 
extensão de benefício concedido a corréu.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é meio adequado para substituir recurso 
próprio ou revisão criminal, conforme entendimento sedimentado 
na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal. A exceção ocorre apenas em casos de 
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flagrante ilegalidade que justifiquem a concessão da ordem de 
ofício.
4. A jurisprudência desta Corte reconhece que a prisão 
preventiva pode ser mantida, mesmo que o fato criminoso tenha 
ocorrido em período passado, desde que a necessidade da 
medida esteja justificada no momento de sua decretação, com 
base em fundamentos idôneos e contemporâneos.
5. No caso em exame, a prisão preventiva do agravante é 
embasada em elementos concretos que indicam periculosidade 
social e risco de reiteração delitiva, justificando a necessidade de 
garantir a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal.
6. A contemporaneidade da prisão preventiva está respaldada 
pela descoberta recente dos fatos criminosos e pelos indícios de 
participação do agravante em organização criminosa, afastando 
a alegação de ausência de atualidade dos motivos da custódia 
cautelar.
7. A extensão de benefício concedido a corréu pelo Tribunal de 
origem não pode ser analisada pelo STJ, uma vez que é afeta ao 
órgão prolator da decisão originária, conforme entendimento 
reiterado desta Corte.
8. A concessão da ordem, de ofício, exige demonstração de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso, 
dado que os elementos justificadores da prisão preventiva 
permanecem hígidos e idôneos.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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flagrante ilegalidade que justifiquem a concessão da ordem de 
ofício.
4. A jurisprudência desta Corte reconhece que a prisão 
preventiva pode ser mantida, mesmo que o fato criminoso tenha 
ocorrido em período passado, desde que a necessidade da 
medida esteja justificada no momento de sua decretação, com 
base em fundamentos idôneos e contemporâneos.
5. No caso em exame, a prisão preventiva do agravante é 
embasada em elementos concretos que indicam periculosidade 
social e risco de reiteração delitiva, justificando a necessidade de 
garantir a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal.
6. A contemporaneidade da prisão preventiva está respaldada 
pela descoberta recente dos fatos criminosos e pelos indícios de 
participação do agravante em organização criminosa, afastando 
a alegação de ausência de atualidade dos motivos da custódia 
cautelar.
7. A extensão de benefício concedido a corréu pelo Tribunal de 
origem não pode ser analisada pelo STJ, uma vez que é afeta ao 
órgão prolator da decisão originária, conforme entendimento 
reiterado desta Corte.
8. A concessão da ordem, de ofício, exige demonstração de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso, 
dado que os elementos justificadores da prisão preventiva 
permanecem hígidos e idôneos.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 591).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls.  591-598):

 
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
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no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.
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Cumpre destacar que o Superior Tribunal de Justiça não tem 
competência para examinar pedido de extensão de decisão proferida 
por outro Tribunal, pois, "Além de constituir inovação recursal, o STJ 
não detém competência para analisar pedido de extensão, fundado no 
art. 580 do CPP, de decisão originalmente proferida por outro órgão 
jurisdicional, notadamente quando se trata de segunda instância, que 
possui ampla verificação de fatos e provas dos autos. (AgRg no 
AREsp n. 2.385.682/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)"

Confira-se precedentes desta Corte Superior:

 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA AÇÃO DELITUOSA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL 
DEMONSTRADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. LOCAL 
INCERTO E NÃO SABIDO. GARANTIA DE APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 312 DO CPP. 
EXTEMPORANEIDADE DA MEDIDA EXTREMA NÃO OBSERVADA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO 
DOMICILIAR. PRECARIEDADE DO ESTADO DE SAÚDE. 
IMPOSSIBILIDADE DE TRATAMENTO NO ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL NÃO DEMONSTRADA. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO 
JUDICIÁRIO NO IMPULSIONAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. ART. 580 DO CPP. 
EXTENSÃO DA ORDEM CONCEDIDA AO CORRÉU PELO 
TRIBUNAL A QUO. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. RECAMBIAMENTO DO ACUSADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.

1. De acordo com reiteradas decisões desta Corte Superior, as prisões 
cautelares são medidas de índole excepcional, somente podendo ser 
decretadas ou mantidas caso demonstrada, com base em elementos 
concretos dos autos, a efetiva imprescindibilidade de restrição ao 
direito constitucional à liberdade de locomoção.

2. Quanto ao periculum libertatis, a segregação cautelar do paciente 
encontra amparo em fundamentos idôneos e contemporâneos, na 
medida em que o Magistrado processante decretou a constrição 
antecipada em razão de sua periculosidade social, revelada pela 
gravidade concreta da conduta (modus operandi) e, ainda, pelo risco 
de reiteração delitiva, já que quatro dos envolvidos na ação delituosa 
foram posteriormente assassinados, em circunstâncias típicas de 
queima de arquivo, fatos que demonstram a necessidade da garantia 
da ordem pública.

3. Evidencia-se, também, a necessidade de garantir a aplicação da lei 
penal, na medida em que, segundo apontam as investigações, desde a 
execução do delito, o paciente encontrava-se em lugar incerto e não 
sabido, até ser capturado pela polícia, na execução do mandado de 
prisão temporária.

4. Na via do habeas corpus, não há como se discutir a negativa de 
autoria e a ausência de provas, pois demandariam o reexame 
aprofundado do conjunto fático-probatório que compõe o processo 
principal. O envolvimento ou não do agente no delito que lhe é 
imputado é matéria cuja análise é reservada à ação penal, bastando, 
para justificar a prisão cautelar, haver indícios de autoria, o que, in 
casu, aconteceu.

5. Com relação ao estado de saúde do paciente, o Magistrado noticiou 
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que o estabelecimento penal em que o paciente está segregado 
ostenta equipe de saúde e que ele tem recebido tratamento adequado, 
inclusive anexando relatório médico circunstanciado, o que afasta a 
necessidade da prisão domiciliar.

6. Segundo o pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a 
aferição do excesso de prazo reclama a observância da garantia da 
duração razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da 
Constituição Federal. Tal verificação, contudo, não se realiza de forma 
puramente matemática. Demanda, ao contrário, um juízo de 
razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão 
provisória, mas também as peculiaridades da causa, sua 
complexidade, bem como quaisquer fatores que possam influir na 
tramitação da ação penal (HC n. 599.702/BA, Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 18/12/2020).

7. O Magistrado de primeiro grau impulsionou diligentemente o feito, 
motivo pelo qual não há falar em ilegalidade a ser sanada, dada a 
maior complexidade da causa, na qual apura-se homicídio qualificado, 
com o envolvimento de três réus, com advogados distintos, o que 
naturalmente demanda um prolongamento maior de tempo.

8. Quanto ao pleito de extensão da ordem concedida pelo Tribunal a 
quo ao corréu, insta registrar que a esta Casa, por razões óbvias de 
competência, não cabe a análise da pretendida extensão, pois, como é 
cediço, o exame do writ prende-se aos estreitos limites do julgado 
impugnado.

9. Não se conhece do pleito de recambiamento do paciente, pois a 
questão não foi debatida na Corte de origem, circunstância que obsta 
a análise do tema por esta Corte, ante a inadmissível supressão de 
instância.

10. Ordem denegada.

(HC n. 746.144/BA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 13/4/2023.) (g.n.)

 

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME MILITAR. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INDEFERIMENTO IN LIMINE. HABEAS 
CORPUS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR RELATOR. NÃO EXAURIMENTO DE 
INSTÂNCIA. PEDIDO DE EXTENSÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, o recurso de 
embargos de declaração destina-se a suprir omissão, afastar 
ambiguidade, esclarecer obscuridade ou eliminar contradição 
existentes no julgado, o que não se verifica na espécie.

2. Não cabe habeas corpus contra decisão monocrática de 
desembargador relator, porquanto ausente manifestação colegiada do 
órgão de origem, pendente o esgotamento da instância a quo.

3. Ademais, "[n]os termos do art. 580 do Código de Processo Penal, o 
pedido de extensão deve ser formulado no Juízo ou no Tribunal 
prolator da decisão cujos efeitos se pretendam estender; logo, por 
raciocínio lógico, exclusivamente a esse órgão jurisdicional recai a 
competência legal para decidir sobre o seu deferimento ou não" (AgRg 
no HC n. 511.679/MG, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe 2/8/2019).
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4. Percebe-se que há uma insatisfação da parte quanto ao resultado 
do julgamento e a pretensão de modificá-lo por meio de instrumento 
processual nitidamente inábil à finalidade almejada, o que não pode 
ser admitido.

5. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no HC n. 707.767/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 
4/4/2022.) (g.n.)

 

 

Note-se que o habeas corpus não é instrumento adequado para trazer 
a Corte Superior a análise dos fatos e revolvimento do conjunto 
probatório cujo em debate realizado na 1ª Instância, como pretende 
o impetrante.

Não há flagrante ilegalidade, e a análise aprofundada da questão 
fático-probatória é incompatível com o rito do habeas corpus, o qual é 
ação constitucional utilizada para garantir o direito de ir e vir contra 
abusos de poder, criada como uma forma de proteger a liberdade 
individual em face de detenções injustas pelo Estado. Todavia, com 
limitações claras, especialmente quando se trata de questões 
probatórias no processo penal.

Isso porque a natureza do HC é de mecanismo rápido e urgente 
focado na proteção da liberdade de locomoção. Sua finalidade é 
resolver rapidamente situações em que a liberdade está ameaçada ou 
já foi restringida.

A discussão sobre produção de provas em processos criminais requer 
uma análise detalhada dos fatos e circunstâncias específicas do caso, 
exigindo procedimentos mais complexos e minuciosos do que os 
previstos no habeas corpus. A avaliação das provas muitas vezes 
envolve perícias técnicas, depoimentos de testemunhas e outras 
diligências incompatíveis com a agilidade e simplicidade do rito do HC.

Mesmo nos sistemas jurídicos diferentes do brasileiro, de common law 
anglo-saxão, por exemplo, a função do habeas corpus é semelhante 
ao que temos no Brasil: proteger a liberdade individual contra 
detenções ilegais ou arbitrárias, sem entrar na discussão sobre a 
validade ou produção de provas. Nos sistemas legais em geral, o 
habeas corpus é usado para questionar a legalidade da detenção, mas 
não para debater questões probatórias que devem ser tratadas no 
decorrer do processo criminal regular.

Mesmo que se possa afirmar que exista atualmente uma banalização 
da ação constitucional, se permitirmos que o HC seja usado para 
discutir provas como muitos impetrantes pretendem, poderíamos 
sobrecarregar ainda mais o sistema judicial com questões que 
deveriam ser tratadas no curso normal do processo penal, onde há 
espaço adequado para uma ampla produção e análise das provas, em 
cognição ampla e exauriente.

É possível concluir então que o habeas corpus não deve ultrapassar 
sua finalidade precípua e ser utilizado para debater as provas que são 
apresentadas no processo criminal, por sua natureza sumária e 
urgente que não comporta a complexidade das questões probatórias, 
devendo-se manter o instrumento como uma salvaguarda da liberdade 
individual, sem transformá-lo em um meio de discussões processuais 
mais abrangentes que se enquadram no domínio do processo penal 
comum.
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No que se refere ao pedido de revogação da segregação cautelar, 
incabível a soltura do recorrente eis que presentes os pressupostos 
autorizadores da prisão preventiva, na forma do que dispõe o art. 312 
do CPP, mais precisamente a garantia da ordem pública e o risco para 
efetividade da lei penal.

O presente caso trata de crime grave relacionado a organização 
criminosa e lavagem de bens e capitais. A gravidade é concreta e 
exige cautela por parte do julgador. Estando o processo criminal em 
plena tramitação, não há falar em liberdade ou condições pessoais 
favoráveis se não se verifica patente ilegalidade apta a atrair os efeitos 
positivos do habeas corpus.

Sobre a disciplina das medidas cautelares, importa registrar que “[A] 
imposição de qualquer restrição cautelar, nos termos do art. 282, I e II, 
do Código de Processo Penal, demanda a demonstração da presença 
do fumus comissi delicti e do periculum libertatis, devendo ser aplicada 
observando-se a necessidade e a adequação da medida” (AgRg no 
HC 753.765/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022).

Compulsando detidamente os autos, não verifico a possibilidade de 
deferimento da medida pleiteada, eis que configurados os elementos 
ensejadores da prisão cautelar, e nem mesmo sua substituição por 
medidas diversas da segregação, em razão da incapacidade, a meu 
sentir, de qualquer das medidas elencadas no art. 319 do CPP serem 
suficientes para evitar a indevida influência no processo em curso.

Não observo, ainda, a ilegalidade apontada pelo recorrente no tocante 
ao vício na fundamentação (e-STJ fl. 8). As razões deduzidas no 
decisum são adequadas e suficientes para o caso em tela, no qual se 
verifica a existência dos pressupostos autorizadores da segregação 
cautelar.

A essência do sistema jurídico penal tem uma ligação umbilical com a 
garantia da liberdade, entretanto, configurados os requisitos 
autorizadores da prisão no caso em concreto, exige-se a atuação em 
conformidade com a lei.

Estão presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal no caso em tela, impondo-se a manutenção da segregação 
cautelar.

Verifico, diante da impossibilidade de revolver o conjunto fático-
probatório, a ausência dos pressupostos para a liberdade provisória da 
recorrente ou de substituição da segregação cautelar por outras 
medidas diversas da prisão, eis que hígidos os fundamentos do v. 
acórdão guerreado, do qual não se extrai qualquer ilegalidade a 
ensejar a intervenção desta Corte Superior.

 

De fato, embora o agravante insista que "ostenta as mesmas condições 
pessoais dos corréus que foram libertos", com relação ao julgamento do pedido de 
extensão da ordem, certo é que "Quanto ao pleito de extensão da ordem concedida 
pelo Tribunal a quo ao corréu, insta registrar que a esta Casa, por razões óbvias de 
competência, não cabe a análise da pretendida extensão, pois, como é cediço, o 
exame do writ prende-se aos estreitos limites do julgado impugnado." (HC 746144 / 
BA, RELATOR Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 11/04/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 13/04/2023)

Ademais, como já apontado, o fato de o Tribunal de origem ter agregado 
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eventuais considerações em aclaramento aos apontamentos feitos em primeira 
instância não é suficiente a inquinar de nulidade a providência acautelatória. 

Por fim, quanto ao momento da medida, certo é que "(...) A 
contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se verifica da necessidade no 
momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um 
período passado. (...)" (AgRg no HC 849475 / MS, RELATOR Ministro MESSOD 
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 20/02/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 23/02/2024)

Ressalto, ainda, "a decretação da prisão preventiva logo após o 
descobrimento dos fatos criminosos afasta a alegação de ausência de 
contemporaneidade da custódia cautelar, ressaltando-se que os fundamentos da 
prisão supramencionados justificam a subsistência da situação de risco" (AgRg no 
HC n. 852.099/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024).

Com efeito, para aferição da contemporaneidade na custódia cautelar, é 
necessária a análise da presença dos motivos autorizadores da constrição 
processual, não bastando, tão somente, o exame do lapso temporal existente entre a 
ocorrência dos fatos e a imposição da medida.

Assim, mostra-se irrelevante o tempo decorrido entre um dos supostos 
eventos delituosos que possam ser imputados ao paciente e a data do decreto de 
seu acautelamento preventivo se este se embasar em elementos oportunos, como no 
caso, em que se apura a instalação e permanência de organização criminosa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 946.547 / MT
Número Registro: 2024/0353853-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10038134020228110042 10062456120248110042 10156530820248110000 10167590520248110000 
10199445120248110000

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEO ADORNO CATALA
IMPETRANTE : LEO CATALA JORGE
ADVOGADO : LEO CATALA JORGE - MT017525O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : ELZYO JARDEL XAVIER PIRES (PRESO)
CORRÉU : KAMILLA BERETTA BERTONI
CORRÉU : JOADIR ALVES GONCALVES
CORRÉU : RAFAEL PIAIA PAEL
CORRÉU : RODRIGO DE SOUZA LEAL
CORRÉU : CLAWILSON ALMEIDA LACAVA
CORRÉU : AGNER LUIZ PEREIRA DE OLIVEIRA SOARES
CORRÉU : JOANILSON DE LIMA OLIVEIRA
CORRÉU : JOAO LENNON ARRUDA DE SOUZA
CORRÉU : MATHEUS ARAUJO BARBOSA
CORRÉU : WILSON CARLOS DA COSTA
CORRÉU : LAURIANO SILVA GOMES DA CRUZ
CORRÉU : ANA CRISTINA BRAUNA FREITAS
CORRÉU : WILLIAN APARECIDO DA COSTA PEREIRA
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INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE BENS, 
DIREITOS OU VALORES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELZYO JARDEL XAVIER PIRES (PRESO)
ADVOGADO : LEO CATALA JORGE - MT017525O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRANTE : LEO CATALA JORGE
ADVOGADO : LEO CATALA JORGE - MT017525O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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